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O presente Parecer examinará as razões do recurso da sociedade de advogados Fadiga, Buosi e Camargo Sociedade de Advogados, interposto em face da decisão decorrente da análise das propostas técnicas no Edital de Licitação n.º 005/2021.


1. DA TEMPESTIVIDADE

Verificou-se que a interposição de recurso ocorreu dentro do prazo definido no item 18.1 do Edital de Licitação nº 005/2021, que assim estabelece:

18.1.	Declarada a habilitação da licitante, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recursos em face de todos os atos praticados pela Comissão de Licitação no curso do processo licitatório.

Diante da previsão do Edital, e considerando que o prazo para apresentação de recurso iniciou em 14.01.2022, com térmico em 20.01.2022, é, portanto, tempestivo o recurso.

Assim, passa-se ao exame da argumentação.

1. DA APRESENTAÇÃO DE CÓPIA SIMPLES DE DOCUMENTOS NA FASE DE ANÁLISE DE PROPOSTAS TÉCNICAS EM CONSONÂNCIA COM O INSTRUMENTO EDITALÍCIO

Alega a sociedade recorrente que o Edital de Licitação nº 005/2021 previu expressamente na fase de habilitação a exigência de apresentação de “documentos originais, cópias autenticadas por cartório competente, cópia simples acompanhada do original para conferência e documento impresso da internet indicando o sítio eletrônico para conferência” (item 13.7 do Edital de Licitação nº 005/2021), tendo sido omisso quanto a esta exigência na fase de análise de proposta técnica.

Por tal razão, requer a sociedade recorrente que se considere para fins de pontuação técnica os documentos que foram apresentados em cópia simples, justificando que a negativa fere o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

Em análise do recurso ora interposto entende-se assistir razão, devendo ser admitidos para fins de análise da pontuação os documentos apresentados em cópia simples tanto pela recorrente, de ofício, quanto pelos demais licitantes que tiveram negada a pontuação com justificativa idêntica.

2.1 DA ANÁLISE DA PONTUAÇÃO TÉCNICA DOS TÍTULOS APRESENTADOS EM CÓPIA SIMPLES

Em análise da documentação apresentada em cópia simples pela sociedade recorrente, entende-se que devem ser pontuadas as seguintes especializações, por possuírem relação com as áreas de atuação pretendidas:

a) Cível: 3 pontos referentes às pós graduações dos Drs. Bernardo Buosi, Michel César e Felipe Vouguinha;
b) Recuperação de Crédito: 3 pontos referentes às pós graduações dos Drs. Bernardo Buosi, Michel César e Felipe Vouguinha;
c) Trabalhista: 4 pontos referentes à pós-graduação e ao mestrado do Dr. Ícaro Reinaldo.
d) Tributário: 1 ponto referente à pós graduação da Dra. Samara Bartole.

1. DA APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA SEM MENÇÃO QUANTO À ÁREA DE ATUAÇÃO PRETENDIDA

Questiona a sociedade recorrente o fato de não terem sido aceitas, para fins de pontuação técnica, atestados de capacidade técnica emitidos sem a especificação da área de atuação.

O item 6.3. do Edital de Licitação n.º 005/2021 prescreve que para cada área de atuação é necessária a apresentação da documentação específica para fins de habilitação e pontuação técnica:

6.3.	Para cada área de atuação é necessária a apresentação da documentação específica para fins de habilitação e pontuação técnica.

Os documentos e formalidades para critérios definidores da pontuação técnica foram especificados no item 11 do Anexo I do Edital de Licitação nº 005/2021, que dispõe o que segue:
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Nota-se que o Edital foi claro ao especificar que a certidão de capacidade técnica deverá comprovar a prestação de serviço na área de atuação pretendida.

Com o objetivo de comprovar sua expertise em processos nas áreas Cível, Recuperação de Crédito, Trabalhista e Tributário, a recorrente apresenta, em anexo ao Recurso, novos atestados de capacidade em que há menção específica, em alguns deles, das áreas de atuação pretendidas, bem como relação de processos extraído de sítio eletrônico do Poder Judiciário. Ocorre que se tratam de documentos novos, os quais deveriam ter sido juntados tempestivamente no envelope 2.

Assim, em estrita observância do Edital de Licitação n.º 005/2021 e em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação, não é possível aceitar nesse momento novos documentos para fins de pontuação técnica, já que o prazo máximo fixado para entrega dos envelopes findou-se em 18.11.2021.

Acerca do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, Marçal Justen Filho dispõe que:

O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da Administração, que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do artigo 41 com aquela do artigo 4º, pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. Sob um certo ângulo, o edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade destes últimos. Ao descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser da licitação.”[footnoteRef:1] [1:  Comentários à lei de Licitações e Contratos Administrativos, 13ª Edição, 2009, Ed. Dialética, p. 543.] 


Acatar a argumentação da sociedade recorrente implicaria em invalidação dos atos da Administração Pública licitante uma vez que o edital é claro quanto à necessidade de comprovação por área de atuação.

Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação técnica da sociedade recorrente no que se refere ao atestado de capacidade técnica emitido pelo Banco Santander.

Em relação ao atestado de capacidade técnica emitido pela CREDICENTRO, assiste razão à sociedade recorrente, tendo em vista que o atestado menciona o patrocínio atual de quatro processos de execuções de título extrajudicial e três embargos à execução.

1. DA PONTUAÇÃO RELATIVA AO ACOMPANHAMENTO DO NÚMERO DE AÇÕES

Questiona a sociedade recorrente o fato de ter sido aceita, para fins de pontuação técnica relativa ao número de ações, apenas o atestado de capacidade técnica emitido pela Financeira Alfa por especificar a área de atuação pretendida.

O item 6.3 do Edital de Licitação n.º 005/2021 prescreve que para cada área de atuação é necessária a apresentação da documentação específica para fins de habilitação e pontuação técnica:

6.3.	Para cada área de atuação é necessária a apresentação da documentação específica para fins de habilitação e pontuação técnica.

Os documentos e formalidades para critérios definidores da pontuação técnica foram especificados no item 11 do Anexo I do Edital de Licitação nº 005/2021, que dispõe o que segue:
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Nota-se que o Edital foi claro ao especificar que deverá comprovar a prestação de serviço na área de atuação pretendida.

Com o objetivo de comprovar sua expertise em processos nas áreas Cível, Recuperação de Crédito, Trabalhista e Tributário, a recorrente apresenta, em anexo ao Recurso, novos atestados de capacidade em que há menção específica, em alguns deles, das áreas de atuação pretendidas, bem como relação de processos extraído de sítio eletrônico do Poder Judiciário. Ocorre que se tratam de documentos novos, os quais deveriam ter sido juntados tempestivamente no envelope 2.

Assim, em estrita observância do Edital de Licitação n.º 005/2021 e em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação, não é possível aceitar nesse momento os documentos para fins de pontuação técnica, já que o prazo máximo fixado para entrega dos envelopes findou-se em 18.11.2021.

Acerca do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, Marçal Justen Filho dispõe que:

O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da Administração, que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do artigo 41 com aquela do artigo 4º, pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. Sob um certo ângulo, o edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade destes últimos. Ao descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser da licitação.”[footnoteRef:2] [2:  Comentários à lei de Licitações e Contratos Administrativos, 13ª Edição, 2009, Ed. Dialética, p. 543.] 


Acatar a argumentação da sociedade recorrente implicaria em invalidação dos atos da Administração Pública licitante uma vez que o edital é claro quanto à necessidade de comprovação por área de atuação.

Especificamente em relação ao atestado de capacidade técnica emitido pela FINAMAX e questionado pela sociedade recorrente, observa-se que o documento menciona o patrocínio de 230 processos sem especificar quais destes referem-se a contencioso cível e quais referem-se a recuperação de crédito, não sendo possível utilizá-lo para fins de pontuação em recuperação de crédito.

Observa-se que de fato apenas o atestado emitido pela Financeira Alfa S/A especifica o quantitativo de processos patrocinados na área de recuperação de crédito.

Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação técnica da sociedade recorrente no que se refere a este argumento apresentado.

1. DA PONTUAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE ÂMBITO DA CIÊNCIA JURÍDICA: LIVRO JURÍDICO

Questiona a sociedade recorrente o fato de não ter sido aceito, para fins de pontuação técnica, o livro jurídico em razão do tema não guardar relação com a área de atuação pretendida. Justifica ainda que, “Muito embora, o título do capítulo não faça menção sobre a área trabalhista, em seu bojo, o autor trata de temáticas atinentes”.

Mesmo após reanálise da documentação apresentada, entende-se pela manutenção da pontuação técnica da sociedade recorrente no que se refere a este tópico tendo em vista que o trabalho no âmbito da ciência jurídica – O Direito Fundamental à Imagem, o Uso Desautorizado da Imagem Infantil na Internet e a Efetividade da Dignidade da Pessoa Humana - não guarda relação com a área de atuação pretendida (trabalhista).

Assim, em estrita observância do Edital de Licitação n.º 005/2021 e em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação, não é possível acatar os argumentos apresentados pela sociedade recorrente.

Acerca do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, Marçal Justen Filho dispõe que:

O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da Administração, que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do artigo 41 com aquela do artigo 4º, pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. Sob um certo ângulo, o edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade destes últimos. Ao descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser da licitação.”[footnoteRef:3] [3:  Comentários à lei de Licitações e Contratos Administrativos, 13ª Edição, 2009, Ed. Dialética, p. 543.] 


Acatar a argumentação da sociedade recorrente implicaria em invalidação dos atos da Administração Pública licitante uma vez que o edital é claro quanto à necessidade de comprovação por área de atuação.

Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação técnica da sociedade recorrente no que se refere a este argumento apresentado.

1. DA CONCLUSÃO

Por todo o exposto, opina-se que o recurso deve ser conhecido por ser tempestivo, sendo que, no mérito, deve-se DAR PARCIAL PROVIMENTO, a fim de se retificar a pontuação atribuída pela Comissão de Licitação à proposta técnica apresentada pela sociedade recorrente, na forma do Edital de Licitação n.º 005/2021, passando a constar a seguinte pontuação:
[bookmark: _GoBack]
a) Cível: 37 pontos;
b) Recuperação de Crédito: 28 pontos 
c) Trabalhista: 26 pontos;
d) Tributário: 11 pontos.

Vitória/ES, 19 de janeiro de 2022.
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11.2 A melhor técnica sera avaliada individualmente para cada area de atuagdo, seguindo os.
seguintes quesitos:
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